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HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 273, § 1º-A, 
NA FORMA DO § 1º-B, INCISOS I, V E VI, DO CÓDIGO PENAL. 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊU-

TICOS OU MEDICINAIS SEM REGISTRO SANITÁRIO. AUSÊNCIA 

DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL. DECISÃO COATORA ANCORADA NA GRAVIDADE ABS-

TRATA E NO RISCO GENÉRICO À SAÚDE PÚBLICA. PERICULUM 

LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO EM CONCRETO. PACIENTE 

PRIMÁRIO, COM RESIDÊNCIA FIXA E OCUPAÇÃO LÍCITA COM-

PROVADAS. DELITO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. PA-

RECER DO PROCURADOR DE JUSTIÇA NO MESMO SENTIDO. FI-

LHOS MENORES E IRMÃ COM DEFICIÊNCIA DEPENDENTE DE 

SEUS CUIDADOS E SUPORTE. SUFICIÊNCIA DA SUBSTITUIÇÃO DA 

CUSTÓDIA POR CAUTELARES DIVERSAS, COM MONITORAMENTO 

ELETRÔNICO. ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 
 
I. CASO EM EXAME. 
1. Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de 
acusado pela prática do crime tipificado no artigo 273, § 
1º-A, na forma do § 1º-B, incisos I, V e VI, do Código Pe-
nal, sob o fundamento de estar sofrendo constrangimen-
to ilegal decorrente de prisão preventiva desprovida de 
fundamentação concreta acerca do periculum libertatis, 
ancorada tão somente na gravidade abstrata do delito e 
no risco genérico à saúde pública, quando suficientes as 
medidas cautelares diversas do artigo 319 do Código de 
Processo Penal. 





 
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO.  
2. A controvérsia trazida pela Defesa consiste em perqui-
rir se há constrangimento ilegal apto a ensejar a revoga-
ção da prisão preventiva, examinando-se: (i) a idoneidade 

da fundamentação da decisão que converteu o flagrante em pre-
ventiva, à luz do artigo 312 do Código de Processo Penal; (ii) se a 
gravidade abstrata do delito e o risco genérico à saúde pública, in-
vocados pelo Juízo, bastam à mantença da segregação; (iii) a reper-
cussão das condições pessoais favoráveis do paciente, primário, 
com residência fixa e ocupação lícita comprovadas; (iv) a alegada 
violação ao princípio da homogeneidade e (v) a adequação e a sufi-
ciência das medidas cautelares diversas previstas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal para o resguardo da ordem pública e da 
aplicação da lei penal. 

 
III. RAZÕES DE DECIDIR. 
3. De natureza cautelar e revestida de excepcionalidade, 
a prisão preventiva, somente, se decreta quando, absolu-
tamente, necessária, o que, na espécie, merece ser revis-
to, porquanto, em consulta ao processo originário nº 

0847636-13.2026.8.19.0001 e em análise à documentação 
acostada pela Defesa, satisfeita, assim, a instrução deste 
writ, constata-se ser cabível a substituição da custódia 
preventiva do paciente por medidas cautelares dela di-
versas, ao se considerar que: (i) Não evidenciado o pericu-
lum libertatis, à míngua de elementos concretos a reclamar a 
excepcional segregação; (ii) delito cometido sem violência ou 
grave ameaça; (iii) paciente primário e de bons antecedentes; 
(iv) ausência de condenação definitiva ou de outras ações pe-
nais em curso, ostentando o paciente um único registro adici-
onal pretérito, extinto sem julgamento do mérito; (v) residên-
cia fixa, documentalmente, comprovada, a corroborar o víncu-
lo do paciente com o distrito da culpa e a afastar o risco de 
evasão; (vi) ocupação lícita, igualmente, comprovada, na con-
dição de titular de empresa individual regularmente inscrita e 
em situação cadastral ativa, dedicada ao comércio varejista de 
produtos alimentícios; (vii) matrícula em curso superior na 
Comarca em que reside; (viii) condição de genitor de dois fi-
lhos menores e de responsável pelo auxílio ao sustento e aos 
cuidados de irmã pessoa com deficiência, dependente de ter-

ceiros. Precedentes. 
4. Neste passo, assiste razão ao Procurador de Justiça, 
em seu parecer, ao oficiar pela concessão parcial da or-
dem, porquanto, a despeito da gravidade da conduta 
descrita na denúncia não basta, isoladamente, à imposi-
ção da custódia extrema, inexistindo elementos concre-
tos reveladores de risco à ordem pública, de sorte que, 





achando-se o paciente preso há 1 (um) mês e 6 (seis) dias e 
já designada Audiência de Instrução e Julgamento para 
29 de julho p. vindouro, a reunião das circunstâncias 
evidencia ser a restituição da liberdade a solução mais 
adequada e proporcional,  devendo a segregação caute-
lar, como ultima ratio, ceder, no caso, à imposição de 
medidas cautelares dela diversas, quais sejam, a obriga-
ção de comparecimento periódico, em Juízo, proibição de 
ausentar-se da comarca sem prévia autorização e moni-
toramento eletrônico, ex vi dos artigos 282, 310 e 319 do 
Código de Processo Penal.  

 
IV. DISPOSITIVO. 
5. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 
 
Teses de Julgamento: 1. A prisão preventiva, medida excepci-
onal e de ultima ratio, exige fundamentação concreta acerca 
do periculum libertatis, não bastando a gravidade abstrata do 
delito ou o risco genérico à ordem pública ou à saúde pública. 
2. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita docu-
mentalmente comprovadas, aliadas à natureza não violenta 
do crime, autorizam a substituição da custódia por medidas 
cautelares diversas, sob monitoramento eletrônico. 3. A exis-
tência de filhos menores e de familiar com deficiência depen-
dente dos cuidados e do sustento do acusado, comprovada 
por documentação idônea, constitui vetor de proporcionali-
dade que reforça a suficiência das medidas cautelares diver-
sas.  
 
Dispositivos Relevantes Citados: CF: artigo 5º, inciso LXVIII; 
CP: artigo 273, § 1º-A e § 1º-B, incisos I, V e VI; CPP: artigos 
282, 310, 311, 312, 313, 315, 316 e 319, incisos I, IV e IX; Lei 
12.403/2011; Resolução 577 do Conselho Nacional de Justiça, 
de 03 de setembro de 2024, artigo 19. 
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11/06/2026, DJEN 22/06/2026; AgRg no HC 1060817/RJ, Re-
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17/06/2026, DJEN 23/06/2026; AgRg no AREsp 3138969/RS, 
Relatora Ministra Nilzoni de Freitas (Desembargadora convo-
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minal, julgado em 18/02/2025, publicado em 21/02/2025; HC 
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em 04/09/2025, publicado em 08/09/2025. 

 

ACÓRDÃO 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas 

Corpus nº 0038334-93.2026.8.19.0000, em que são impetrantes 
os DRS. ROBERTO CARLOS ALVES DE MELO e GLEYCE KELLY DA COS-

TA PEREIRA e paciente WELLINGTON AUGUSTO OLIVEIRA DE MELO, 

ACORDAM os Desembargadores que compõem a Egrégia Pri-

meira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, por unanimidade de votos, em CONHECER ESTE RE-
MÉDIO HEROICO E CONCEDER, PARCIALMENTE, A ORDEM 

PARA SUBSTITUIR A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE PELAS SEGUINTES 

MEDIDAS CAUTELARES: (01) COMPARECIMENTO MENSAL AO JUÍZO, ATÉ O DIA 10 DE 

CADA MÊS, PARA INFORMAR E JUSTIFICAR SUAS ATIVIDADES, BEM COMO PRESENÇA A 

TODOS OS ATOS DO PROCESSO PARA OS QUAIS SEJA INTIMADO, INCLUSIVE À AUDIÊNCIA 

DE INSTRUÇÃO JÁ DESIGNADA, SALVO MOTIVO JUSTIFICADO; (02) NÃO MUDAR DE ENDE-

REÇO SEM COMUNICAR AO JUÍZO E NÃO SE AUSENTAR DA CIDADE EM QUE RESIDE 

POR MAIS DE 08 DIAS, SEM EXPRESSA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, NA FORMA DO ARTIGO 

318-B DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, E (03) MONITORAMENTO ELETRÔNICO, 

nos termos do voto da Desembargadora Relatora. 
 

RELATÓRIO 

 
Trata-se de Habeas Corpus impetrado em favor de 

WELLIGTON AUGUSTO OLIVEIRA DE MELLO sob o fundamento de es-
tar sofrendo constrangimento ilegal imposto pelo JUÍZO DE DIREITO 

DA CENTRAL DE AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA DA COMARCA DA CAPITAL. 
 
Adoto o Relatório elaborado quando do decisum de 

item 000011, que indeferiu o pedido liminar, com o seguinte acrés-
cimo: 
 

O Procurador de Justiça ELLIS HERMYDIO FIGUEIRA 

JUNIOR, em parecer de item 000025, manifestou-se pela concessão 
parcial da ordem, nos seguintes termos: “(...) A apreensão de 20 ampolas de 

substância emagrecedora, similar ao conhecido mounjaro, embora relevante para a caracteri-
zação do fumus comissi delicti, por si só, é insuficiente para autorizar a imposição da prisão 
preventiva do paciente. No caso, s.m.j, o paciente é primário (id. 286078467 do processo 
originário), além do que o delito em apuração não é cometido mediante ação violenta, de 
modo que não vislumbramos a existência elementos concretos que nos autorizem inferir a 
existência de risco à ordem pública. Face ao exposto, manifesta-se esta Procuradoria de 
Justiça pela concessão parcial da ordem para revogar a custódia preventiva combatida com a 
imposição da medida cautelar alternativa prevista no art.319, inciso VIII, do CPP, qual seja, 
fiança, a ser fixada em valor arbitrado por este órgão judicial, sem prejuízo da determinação 





de comparecimento MENSAL ao Juízo, bem como da proibição de ausentar-se da Comarca, 
conforme previsto nos incisos I e IV do mesmo dispositivo, além da obrigação de manter 
sempre atualizados nos autos o seu endereço residencial e número da linha de celular e 
WhatsApp, para caso seja necessário ser encontrado e contactado.” 

 

VOTO 

 
O Habeas Corpus interposto será conhecido, uma 

vez presentes os requisitos constitucionais para tanto, conceden-
do-se, parcialmente, a ordem.  

 
Veja-se: 
 
Trata-se de remedio heroico impetrado em favor de 

paciente preso em flagrante em 1º de junho p.passado, cuja se-
gregação foi convertida em prisão preventiva na Audiência de Cus-
tódia subsequente, pela suposta prática do crime tipificado no arti-
go 273, § 1º-A, na forma do § 1º-B, incisos I, V e VI, do Código 
Penal1, sob a alegação de constrangimento ilegal decorrente da 
ausência de fundamentação concreta do decreto prisional, da ale-
gação de gravidade, meramente, abstrata do delito, das condições 
pessoais favoráveis e da violação ao princípio da homogeneidade. 

 
Bom consignar, ainda, a superveniência do ofereci-

mento da denúncia, em 16 de junho do ano fluente (id. 288630705), 

e de seu recebimento, em 19 de junho posterior (id. 289474205), es-
tando, assim, redigida a exordial acusatória:  

 

 

 
1 Art. 273 - Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais: 
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. 
§ 1º-B - Está sujeito às penas deste artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em rela-
ção a produtos em qualquer das seguintes condições: 
I - sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente; 
V - de procedência ignorada; 
VI - adquiridos de estabelecimento sem licença da autoridade sanitária competente. 





 

 

 
 

Pois bem.  
 
A prisão preventiva, por ter natureza cautelar, reves-

te-se do caráter da excepcionalidade e, somente, será decretada 
quando, absolutamente, necessária, o que, aqui, merece ser re-
visto pois, em consulta ao processo originário - nº 0847636-

13.2026.8.19.0001- e em análise à documentação acostada pelos im-
petrantes - satisfeita, assim, a instrução deste writ – cabível a 
substituição da prisão preventiva do réu por medidas cautelares 
dela diversas, ao considerar:  
 

01. Embora demonstrado o fumus comissi delicti pela plausibi-
lidade da imputação, confortada pelo Registro de Ocorrência de id. 286078473, pelo Auto de 

Prisão em Flagrante de id. 213749650 e pelo Auto de Apreensão de id. 286078470, dos quais se 
colhe que o paciente foi abordado conduzindo veículo automotor no interior do qual foram 
encontradas 5 (cinco) caixas de isopor contendo, ao todo, 20 (vinte) ampolas do produto conhe-
cido como Tirzepatida, além de uma máquina de pagamentos, tendo declarado, em sede 

policial, a intenção de revenda, o periculum libertatis não foi demonstrado, 
pois ausentes elementos concretos e idôneos que reclamem a excepcional 
segregação; 
 

02. A imputação é de crime sem violência ou grave ameaça; 
 
03. O paciente é primário e ostenta bons antecedentes, pois 

da Folha de Antecedentes Criminais acostada aos autos principais (id. 

286416860), colhe-se, além da anotação referente ao feito matriz, uma única 
anotação adicional, adiante reproduzida: 





 

 
 

 
(...) 

 
 

04. É dizer, o acusado, hoje com 34 (trinta e quatro) anos de 
idade, não responde a outros processos, e para além do feito de origem teve 
em seu desfavor, apenas, um registro pretérito oriundo da Delegacia de Aten-





dimento à Mulher de Duque de Caxias, atinente a fato datado de 18 de março 
de 2015 (autos físicos nº 0008096-72.2019.8.19.0021, insuscetíveis de consulta), o qual 
foi, expressamente, extinto sem julgamento do mérito por ausência de inte-
resse processual, inexistindo dúvida, porém, de que ausente qualquer conde-
nação definitiva ou outras ações penais em trâmite, o que também se dessu-
me de acesso à Consulta Processual Privada: 

 

 
 
05. Comprovado, documentalmente, endereço fixo do pa-

ciente, o que robustece a desnecessidade da custódia extrema, porquanto o 
logradouro declinado na Audiência de Custódia (Ata de id. 286423552 do feito ma-

triz), Rua Guapurus, nº 22, Santa Lúcia, Duque de Caxias, encontra respaldo em pro-
va regular, , como se infere da fatura de serviços acostada no id. 289769847 da 
origem (e no Item 000008 do presente writ): 

 

 
 

06. A ocupação lícita como comerciante do setor de ces-
tas básicas, por seu turno, deflui da prova de Inscrição e de Situação Cadas-
tral encartado no id. 286099161, documento apto a atestar ser o paciente titular 
de empresa individual com inscrição regular e em situação ativa sob a deno-
minação WJ Cesta Básica, dedicada ao comércio varejista de produtos ali-
mentícios, além de fotos do feito matriz (e no Item 000018 do presente writ) em que 
é possível visualizar a fachada da loja física com as iniciais do nome do paci-
ente: 

 
 





 

 

 





 
07. Igualmente elucidado que o paciente está matriculado no 

curso de graduação de Educação Física do Centro Universitário Internacional 
Uninter (UNINTER), na Comarca em que reside, em Duque de Caixas – RJ:  

 

 
 

08. Além de genitor de 2 (dois) filhos de 13 (treze) e 11 (onze) 

anos, JOÃO VICTOR e DANIELLA, conforme comprovado pelas respectivas certi-
dões de nascimento de item 000014 do anexo I,  

 
(...) 

 
a Defesa comprovou que o paciente, também, concorre para o sustento e os 
cuidados de sua irmã, BÁRBARA, portadora de Síndrome de Williams (CID 10 
Q93.8), não verbal e com atraso no desenvolvimento neurológico, dependente 
de cuidados de terceiros, conforme laudos médicos e declaração de próprio 
punho firmada pela genitora do paciente, Andreia Coelho de Oliveira, em 
18/06/2026 (id. 289771803), na qual afirmou que o filho WELINGTON, ora paciente, 
presta-lhe auxílio constante e é peça fundamental para o sustento e o acom-
panhamento da família, arcando com as despesas de que necessita: 





 

 

 
 





09. a inexistência de notícia de que poderia criar obstáculo à 
aplicação da lei penal ou a instrução criminal, cabendo ressaltar que a gravi-
dade abstrata do delito não pode servir de óbice à restituição da liberdade da 
paciente sem a demonstração de fundamentos concretos que a justifiquem.  

 
Logo, não se mostra mais necessária é a manuten-

ção do decreto prisional, por não estarem mais presentes o trinô-
mio: gravidade da infração + repercussão social + periculosidade 
do agente. 

 
Depreende-se dos artigos 282, § 6º, e 310, inciso II, 

ambos do Código de Processo Penal, que a prisão preventiva do 
paciente somente se legitimaria acaso inadequadas ou insuficien-
tes as medidas cautelares diversas elencadas no artigo 319 do 
mesmo diploma. 

 
E, aqui, não se vislumbrando, in casu, a presença 

dos requisitos previstos no artigo 3122 do Código de Processo Pe-
nal, a justificar a segregação cautelar, deve ser substituída a pri-
são preventiva do acusado por medidas cautelares diversas da 
prisão, na forma dos seguintes precedentes do nosso Tribunal de 
Justiça e da jurisprudência pátria, referentes a decretos prisionais 
pela mesma espécie delitiva do caso sub examine: (1) DIREITO PRO-

CESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 273, §1º-B, DO CÓ-
DIGO PENAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL CONFIGURADO. LIMINAR DEFERIDA. CONCESSÃO DA ORDEM. I. CASO 
EM EXAME 1. Habeas Corpus impetrado em favor de paciente preso preventivamente pela 
prática, em tese, do delito previsto no artigo 273, §1º-B, do Código Penal. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. A controvérsia consiste em verificar se estão presentes os requisitos autori-
zadores da custódia cautelar, bem como se são as medidas cautelares diversas da prisão 
suficientes e adequadas para tutelar o caso concreto. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A segre-
gação cautelar é medida de exceção que só deve prevalecer em hipótese de descabimento 
de cautelares alternativas à prisão, nos termos do art. 319 do CPP, devendo o decreto prisio-
nal restar concretamente fundamento nos termos do art. 315, §1º do CPP. 4. O paciente foi 
preso em flagrante pela suposta prática de delito consistente na posse de medicamento sem 
registro, alegadamente destinado à comercialização. 5. Trata-se de infração penal que não 
envolve violência ou grave ameaça à pessoa, sendo o paciente primário, de bons ante-
cedentes, com residência fixa e ocupação lícita comprovadas nos autos. Ademais, veri-
fica-se que adotou postura colaborativa perante a autoridade policial, tendo confessado os 
fatos e prestado informações relevantes acerca da origem da substância apreendida. 6. Nes-
se contexto, não se vislumbra a presença do periculum libertatis, porquanto ausentes 
elementos concretos aptos a evidenciar risco efetivo à ordem pública, à instrução cri-
minal ou à aplicação da lei penal. A manutenção da prisão cautelar, assim, mostra-se 
desproporcional e dissociada das circunstâncias fáticas apuradas. 7. Não demonstradas 
a necessidade e a adequação da medida extrema, impõe-se reconhecer a suficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 282, § 6º, c/c art. 319, incisos 

 
2 Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumpri-
mento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, 
§ 4o). (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art282.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art282.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm#art1




I e IV, do Código de Processo Penal, as quais se mostram aptas a resguardar a regular 
tramitação do feito e eventual aplicação da lei penal. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Concessão 

da ordem para tornar definitiva a decisão liminar.3 (2) HABEAS CORPUS - FALSIFICA-

ÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTI-
NADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS (...) PRISÃO PREVENTIVA - RE-
VOGAÇÃO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE PERICULUM LIBERTATIS - CON-
DIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS - 
SUBSTITUIÇÃO - POSSIBILIDADE - ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA - ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. O habeas corpus não se presta ao exame aprofun-
dado do conjunto fático-probatório, sendo reservado às hipóteses de flagrante ilega-
lidade. Assim, não há falar em reconhecimento de nulidades na prisão quando au-
sente prova patente de sua ocorrência A prisão preventiva é medida excepcional e 
reservada aos casos em que restar evidente o periculum libertatis do indivíduo Não 
havendo elementos concretos que justifiquem a imposição da medida extrema, 
sobretudo considerando a ausência de demonstração de gravidade exacerbada 
das condutas imputadas aos pacientes, bem como a existência de condições 
pessoais favoráveis à concessão da ordem, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão se mostra adequada, proporcional e suficiente.4 (3) AÇÃO 

MANDAMENTAL DE HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA DAS CONDUTAS MOLDADAS NOS 
ARTIGOS 273, § 1º-B, INCISOS I, V E VI; 288, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL; 63 E 68, DA LEI 
Nº 8.078/90, EM CONCURSO MATERIAL, C/C A LEI Nº 8.072/90. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE QUE A PACIENTE É PRIMÁRIA, SEM MAUS ANTECEDENTES, TEM RESIDÊNCIA FIXA; EXER-
CE ATIVIDADE LABORATIVA LÍCITA; É MÃE DE UMA CRIANÇA COM 08 (OITO) ANOS DE IDADE, 
QUE DEPENDE DOS SEUS CUIDADOS E PROTEÇÃO E QUE ¿...AO CONTRÁRIO DO QUE NARRA 
A DENÚNCIA, NÃO É MAIS COMPANHEIRA DO RÉU CRISTIANO, INCLUSIVE, HÁ CONTRA ELE 
UMA MEDIDA PROTETIVA EM CURSO, CUJO A VÍTIMA É A PACIENTE...¿. PLEITO DE REVOGA-
ÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO. EFETIVAMENTE A PACIENTE É MÃE DE UMA CRIANÇA MENOR DE 12 
(DOZE) ANOS. É PRIMÁRIA E SEM MAUS ANTECEDENTES. A CONDUTA IMPUTADA, POR SUA 
NATUREZA, NÃO IMPLICA EM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA A PESSOA. PRETENSÃO CON-
TEMPLADA PELOS ARTIGOS 318 E 318-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E POR DECISÃO 
DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, PARA SUBSTITUIR 
A PRISÃO DA PACIENTE PELA MEDIDA CAUTELAR DE PRISÃO DOMICILIAR, FICANDO PROIBI-
DA, AINDA, DE MANTER QUALQUER TIPO DE CONTATO, POR QUALQUER MEIO, COM OS DE-
MAIS DENUNCIADOS E COM AS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 
DENÚNCIA, CONSOLIDANDO A LIMINAR.5  

 
E conquanto a gravidade concreta da conduta possa 

alicerçar a segregação, os Tribunais Superiores consolidaram o 
entendimento de que a gravidade abstrata, isoladamente conside-
rada, não legitima a decisão do Juízo na ausência de outros ele-
mentos concretos a justificar a mantença da custódia, consoante 
os seguintes precedentes: (1) DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HA-

BEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. LIBERDADE PROVISÓ-
RIA COM MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. CRIME SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE INTEGRAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMI-
NOSA. QUANTIDADE NÃO SIGNIFICATIVA DE DROGA APREENDIDA (16,4 G DE COCAÍ-
NA). FUNDAMENTAÇÃO NA GRAVIDADE ABSTRATA. EXCESSO DA MEDIDA EXTRE-
MA. PRIMARIEDADE. EXCEPCIONALIDADE DA PRISÃO CAUTELAR. SUFICIÊNCIA DE 

 
3 BRASIL. TJRJ – HC 0027046-51.2026.8.19.0000, Relator: Des. SIMONE DE ARAÚJO RO-
LIM, SÉTIMA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 11/06/2026, Data de Publicação: 
15/06/2026. 
4 BRASIL. TJMG – Habeas Corpus Criminal 30326686220258130000, Relator: Des. MAURÍ-
CIO PINTO FERREIRA, 8ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 04/09/2025, Data de 
Publicação: 08/09/2025. 
5 BRASIL. TJRJ – HC 0002012-11.2025.8.19.0000, Relator: Des. LUCIANO SILVA BARRE-
TO, SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, Data de Julgamento: 18/02/2025, Data de Publicação: 
21/02/2025. 





MEDIDAS ALTERNATIVAS. Ordem concedida. Liminar ratificada.6 (2) DIREITO PRO-

CESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO. (...) 
A decretação da prisão preventiva exige a demonstração concomitante do fumus commissi 
delicti e do periculum libertatis, na forma do art. 312 do Código de Processo Penal, sendo 
medida de caráter excepcional, somente cabível quando inviável a aplicação de medida cau-
telar menos gravosa, nos termos do art. 282, § 6º, do mesmo diploma. 7. Embora o juízo de 
origem tenha invocado a gravidade das condutas e a garantia da ordem pública, não 
indicou elementos concretos que demonstrem periculosidade específica das acusadas, 
gravidade que extrapole as elementares dos tipos penais imputados ou risco efetivo de 
reiteração criminosa, ameaça à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. 8. As 
condições pessoais favoráveis das acusadas - primariedade, residência fixa, ocupação 
lícita e vínculos familiares - não asseguram, por si só, direito automático à soltura, mas 
devem ser valoradas quando ausente demonstração da indispensabilidade da prisão 
preventiva, sob pena de configurar antecipação de pena. 9. À luz da proporcionalidade 
e da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a prisão cautelar não 
pode ser mantida com base apenas na gravidade abstrata dos delitos ou em elementos 
inerentes ao tipo penal, mostrando-se suficiente, no caso concreto, a substituição da 
prisão por medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal para resguardar a ordem pública e a aplicação da lei penal. IV. DISPOSITIVO 6. 
Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que substi-

tuiu a prisão preventiva por medidas cautelares diversas.7 (3) Direito processual penal. 

Agravo regimental. Homicídio qualificado e ocultação de cadáver. Prisão preventiva. Ausência 
do periculum libertatis RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. Substituição por me-
didas cautelares diversas. DECISÃO MANTIDA. (...) 5. A decisão de origem está suficien-
temente motivada e alinha-se à jurisprudência que rechaça a decretação e manutenção 
da preventiva sem a efetiva demonstração de periculosidade concreta ou risco de reite-
ração criminosa. 6. No ponto relativo ao desentranhamento do interrogatório policial, o agra-
vo não rebateu todos os fundamentos autônomos do acórdão - inclusive ausência de adver-
tência do direito ao silêncio e relaxamento do flagrante - atraindo a incidência da Súmula n. 
283/STF, razão pela qual não se conhece da insurgência e se mantém a ilicitude da prova 
(CPP, art. 157). IV. Dispositivo e tese 7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental despro-
vido, mantidas a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas e o desen-
tranhamento do interrogatório policial por ilicitude. Tese de julgamento: 1. A gravidade abs-
trata do delito, a repercussão social e presunções não autorizam a prisão preventiva 
sem demonstração concreta do periculum libertatis (CPP, art. 312; CF/1988, art. 5º, 
LVII). 2. As medidas cautelares do artigo 319 do CPP devem ser priorizadas, nos termos 
do artigo 282, § 6º, quando suficientes, adequadas e proporcionais ao caso. 3. A ausên-
cia de impugnação específica de todos os fundamentos autônomos do acórdão atrai a Súmu-
la n. 283/STF, impedindo o conhecimento da insurgência contra o desentranhamento de pro-
va reconhecida como ilícita (CPP, art. 157).8 

 
A propósito, colhe-se a seguinte preleção do penalis-

ta Guilherme Nucci: 13. Gravidade concreta do delito: é imperioso levar em consi-

deração  esse  aspecto,  como  já  expusemos em  nota  anterior.  O  relevante  é  fugir  à  
abstrata avaliação  do  delito,  pois,  do  contrário,  a  prisão preventiva  tornar-se-ia  
obrigatória  para  inúmeras infrações penais, como, por exemplo, as classificadas co-

mo hediondas. (...)”
9
 

 
6 BRASIL. STJ - HC 1073208/SP, Relator.: Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Jul-
gamento: 11/06/2026, Sexta Turma, Data de Publicação: DJEN 22/06/2026. 
7 BRASIL. STJ - AgRg no HC 1060817/RJ, Relator.: Ministro MESSOD AZULAY NETO, Data 
de Julgamento: 17/06/2026, Quinta Turma, Data de Publicação: DJEN 23/06/2026. 
8 BRASIL. STJ - AgRg no AREsp 3138969/RS, Relatora: Ministra NILZONI DE FREITAS (De-
sembargadora convocada do TJDFT), Data de Julgamento: 02/06/2026, Sexta Turma, Data 
de Publicação: DJEN 24/06/2026. 
9 Nucci, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado – 19. ed. – Rio de Ja-
neiro: Forense, 2020. Páginas 1155/1156 e 1159/1160 (ebook) 





 
Assim, ou melhor, a reunião de tais circunstâncias 

indica que a restituição da liberdade individual do paciente é a me-
dida mais adequada, sem que se descure da elevada pena comi-
nada em abstrato ao crime imputado (Pena - reclusão, de 10 -dez- a 15 -

quinze- anos, e multa), com a imposição do cumprimento das medidas 
cautelares ínsitas no artigo 319, incisos I (comparecimento periódico em 

Juízo e a todos os atos processuais), IV (proibição de ausentar-se da comarca sem 

autorização) e IX (monitoramento eletrônico) do Código de Processo 
Penal10, em conformidade com os artigos 282 e 310 do mesmo di-
ploma legal11 12, tudo em consonância com o espírito do legislador 
ao editar a Lei nº 12.403/2011, de ser a regra maior a liberdade do 
autor do fato. 

 
Na esteira do magistério de Aury Lopes Jr., equivale 

dizer “(...) a medida alternativa somente deverá ser utilizada quando ca-

bível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, houver 
outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. 
[...] As medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter 
substitutivo, ou seja, como alternativas à prisão cautelar, reservando a 
prisão preventiva como último instrumento a ser utilizado.” (Direito Pro-
cessual Penal. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 86) 

 
Isto posto, fato é que assiste razão ao Procurador de 

Justiça ELLIS HERMYDIO FIGUEIRA JUNIOR, em parecer de item 

000025, sem que aqui se adote fundamentação per relationem, ao 
oficiar pela concessão parcial da ordem, nestes moldes: “(...) A nosso 

sentir, o decreto prisional acostado aos autos originários (id. 02 dos anexos) não de-
monstra de forma concreta a presença dos requisitos do art.312 do Código de Proces-
so Penal, autorizadores da imposição da restrição cautelar. Não olvidamos, de certo, 
que condutas tais como a descrita na Denúncia (id. 288630705 do processo de origem), 

 
10 Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 
2011). 
11 Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-
se a: (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos 
casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais; (Incluído pela Lei nº 
12.403, de 2011). 
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais 
do indiciado ou acusado. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
12 Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá fundamentadamente: (Re-
dação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
I - relaxar a prisão ilegal; ou (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes 
do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão; ou (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o 
fato nas condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusa-
do liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos processuais, sob 
pena de revogação. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
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qual seja, a comercialização do medicamento emagrecedor Tirzepatida, sejam graves, 
entretanto, s.m.j, o encarceramento impugnado constitui flagrante ilegalidade, na me-
dida em que não se apontam elementos que, de fato, se prestem a justificar a medida 
cautelar extrema. A apreensão de 20 ampolas de substância emagrecedora, similar ao 
conhecido mounjaro, embora relevante para a caracterização do fumus comissi delicti, 
por si só, é insuficiente para autorizar a imposição da prisão preventiva do paciente. No 
caso, s.m.j, o paciente é primário (id. 286078467 do processo originário), além do que o 
delito em apuração não é cometido mediante ação violenta, de modo que não vislum-
bramos a existência elementos concretos que nos autorizem inferir a existência de 
risco à ordem pública. Face ao exposto, manifesta-se esta Procuradoria de Justiça pela 
concessão parcial da ordem para revogar a custódia preventiva combatida com a im-
posição da medida cautelar alternativa prevista no art.319, inciso VIII, do CPP, qual 
seja, fiança, a ser fixada em valor arbitrado por este órgão judicial, sem prejuízo da 
determinação de comparecimento MENSAL ao Juízo, bem como da proibição de ausen-
tar-se da Comarca, conforme previsto nos incisos I e IV do mesmo dispositivo, além da 
obrigação de manter sempre atualizados nos autos o seu endereço residencial e núme-
ro da linha de celular e WhatsApp, para caso seja necessário ser encontrado e contac-
tado.” 
 

Do exposto, substituo a prisão preventiva do pa-
ciente pelas seguintes medidas cautelares, nos termos do ar-
tigo 319, incisos I, IV e IX13, do Código de Processo Penal: 

 
- comparecimento mensal ao Juízo até o dia 10 de 

cada mês, BEM COMO PRESENÇA A TODOS OS ATOS DO PROCESSO PARA OS 

QUAIS SEJA INTIMADO, INCLUSIVE À AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO JÁ DESIGNADA, SAL-

VO MOTIVO JUSTIFICADO; 

 
- não mudar de endereço sem comunicar ao Juízo e 

não se ausentar da cidade onde reside, por mais de 08 dias, sem 
expressa autorização judicial e 

 
- monitoração eletrônica. 

 
À derradeira, por dever de informação, colhe-se da 

consulta ao processo originário que o paciente já está preso há 01 
(um) mês e 06 (seis) dias, e, após a impetração, o Ministério Público 
ofereceu denúncia em 16 de junho deste ano (id. 288630705), capitu-
lando a conduta no artigo 273, § 1º-A, na forma do § 1º-B, incisos 
I, V e VI, do Código Penal, peça recebida pelo Juízo da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Duque de Caxias (id. 289474205), o qual, 
no dia 19 subsequente, designou Audiência de Instrução e Julga-
mento para 29 de julho p. vindouro (id 289474205), além de indeferir 
novo pleito libertário da Defesa (id. 290986066). 

 
 

 
13 I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para 
informar e justificar atividades;      (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 
IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou neces-
sária para a investigação ou instrução;   (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
IX - monitoração eletrônica.            (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
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DISPOSITIVO 
 

VOTO, ASSIM, NO SENTIDO DE CONHECER ESTE RE-
MÉDIO HEROICO E CONCEDER, PARCIALMENTE, A ORDEM 

PARA SUBSTITUIR A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE PELAS SEGUINTES 

MEDIDAS CAUTELARES:  
 
(01) COMPARECIMENTO MENSAL AO JUÍZO, ATÉ O DIA 10 DE CADA MÊS, 

PARA INFORMAR E JUSTIFICAR SUAS ATIVIDADES, BEM COMO PRESENÇA A TODOS OS 

ATOS DO PROCESSO PARA OS QUAIS SEJA INTIMADO, INCLUSIVE À AUDIÊNCIA DE INSTRU-

ÇÃO JÁ DESIGNADA, SALVO MOTIVO JUSTIFICADO; 
 

(02) NÃO MUDAR DE ENDEREÇO SEM COMUNICAR AO JUÍZO E NÃO 

SE AUSENTAR DA CIDADE EM QUE RESIDE POR MAIS DE 08 DIAS, SEM EXPRESSA AU-

TORIZAÇÃO JUDICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 318-B DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL14 E  

 

(3) MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
 

FIXO O PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA O CUMPRIMENTO 

DAS MEDIDAS CAUTELARES, EM CONSONÂNCIA COM O ARTIGO 19 DA RESOLUÇÃO Nº 

577 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024, DEVENDO 

O JUÍZO DE 1º GRAU ANALISAR, EVENTUALMENTE, A NECESSIDADE DE PRORROGA-

ÇÃO. 

 
EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA, SE POR AL NÃO ESTI-

VER PRESO, E TERMO DE COMPROMISSO, OPORTUNIDADE EM QUE O OFI-

CIAL DE JUSTIÇA DEVERÁ INTIMAR O PACIENTE DA AUDIÊNCIA DE INS-

TRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 29 DE JULHO DE 2026, 
E A COMPARECER, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, À CENTRAL DE SU-

PORTE E MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MONITORAMENTO   ELETRÔNICO, 
A FIM DE QUE SEJA INSTALADA A TORNOZELEIRA ELETRÔNICA, CONS-

TANDO DO MANDADO O RESPECTIVO ENDEREÇO ATUALIZADO DO REFERI-

DO ÓRGÃO.  
 

COMUNIQUE-SE O TEOR DO PRESENTE JULGAMENTO AO JUÍ-

ZO DE ORIGEM, ATUALMENTE A 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE DUQUE 

DE CAXIAS.  

 

Rio de Janeiro, 07 de julho de 2026.  
 

DENISE VACCARI MACHADO PAES 
DESEMBARGADORA RELATORA 

 
14 Art. 318-B.  A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste Có-
digo.                   
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